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Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação 
Divisão de Apoio às Comissões 
Palácio de São Bento 
Praça da Constituição de 1976 
1249-068 Lisboa 
 
Por correio eletrónico: 14CIMH@ar.parlamento.pt  
 
 

Lisboa, 27 de março de 2026 
 
 
Assunto: Contributos Escritos – Iniciativas SSM (Subsídio Social de Mobilidade) 

Ref. 047 
 
 
Exmos. Senhores  
 
TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES, S.A. (“TAP”), na sequência do V/ pedido de 24 de 
março, vem remeter os contributos escritos às iniciativas legislativas no âmbito do Subsídio 
Social de Mobilidade (SSM). 
 
A TAP conhece os desafios do transporte de passageiros das Regiões Autónomas e continua 
empenhada e comprometida com o objetivo de uma boa conetividade com as Regiões, objetivo 
para o qual trabalhamos de forma contínua, pelo que muito agradecemos a oportunidade de 
partilhar a nossa experiência. 
 
Com o objetivo de sistematizar a exposição, optámos por remeter os nossos contributos 
divididos por iniciativa legislativa. 
 
Assim, quanto à Proposta de Lei 51/XVII/1 (ALRAA) a TAP entende que as matérias aqui 
abordadas se tratam de requisitos específicos, que envolvem ponderações de natureza nacional, 
regional, social e económica, que extravasam largamente o âmbito de atuação da TAP ou de 
qualquer outro operador aéreo, configurando opções de política pública de natureza nacional, 
regional, social e económica, cuja definição não compete aos operadores aéreos, não tendo, 
nesse âmbito, observações adicionais a formular. 
 
Já no que diz respeito à Proposta de Lei 55/XVII/1 (ALRAM), a TAP gostaria de salientar que 
valoriza todos os esforços que visem simplificar procedimentos. Todavia, no ponto 1 do Artigo 
4.º da referida Proposta de Lei, não podemos deixar de reiterar a posição já anteriormente 
veiculada, a saber: qualquer operador aéreo mandatado para validar a elegibilidade do 
passageiro — enquanto residente, residente equiparado ou estudante — de forma a aplicar 
apenas o valor elegível do bilhete, ficará obrigado a desenvolver diversos subprocessos manuais 
e/ou tecnológicos que constituem exceções aos procedimentos operacionais padrão da emissão 
corrente de bilhetes. 
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Tais exceções, pela sua complexidade e falta de alinhamento com as prioridades operacionais 
diárias, poderão gerar ajustamentos operacionais e, no limite, repercutir-se na forma como a 
oferta é planificada para as Regiões Autónomas. 
 
Adicionalmente, num mercado concorrencial, os preços são dinâmicos e variam em função de 
múltiplos fatores. Tornar-se-ia inviável determinar, bilhete a bilhete, o preço de mercado 
adequado para comparação, o que, por sua vez, inviabilizaria o apuramento rigoroso do 
montante de compensação a reclamar por cada operador junto da entidade competente. 
Sem prejuízo do exposto, a TAP manifesta total disponibilidade para colaborar com as 
entidades competentes na identificação de soluções que assegurem a prossecução dos objetivos 
das iniciativas legislativas, salvaguardando simultaneamente a eficiência operacional e a 
sustentabilidade do modelo de transporte aéreo. 
 
Nas demais matérias abordadas na proposta, também as consideramos requisitos específicos, 
que envolvem ponderações de natureza nacional, regional, social e económica e que extravasam 
largamente o âmbito de atuação da TAP. 
 
Por fim, quanto ao Projeto de Lei 409/XVII/1 (CH) temos o mesmo comentário aos pontos 2., 
3. e 4. do Artigo 4.º do respetivo Projeto de Lei, designadamente, a obrigatoriedade de validar 
a elegibilidade do passageiro recair sobre o operador aéreo acarreta desvios significativos aos 
procedimentos operacionais e é potencialmente muito disruptiva para a oferta planificada para 
as Regiões Autónomas. 
 
Acresce que, num mercado concorrencial com os preços muito dinâmicos seria inviável 
determinar, em cada momento, o preço de mercado adequado para uma comparação que 
permita determinar de forma rigorosa o montante de compensação devido a cada operador, e 
que este teria de reclamar junto da entidade competente. 
 
Não temos comentários adicionais quanto às demais matérias abordadas no Projeto de Lei.  
 
A TAP reitera o seu compromisso e empenho no desenvolvimento e melhoria contínua do 
transporte aéreo nacional e está, como sempre, disponível para prestar quaisquer 
esclarecimentos adicionais que entendam necessários. 
 
Subscrevemo-nos com os melhores cumprimentos, 
 

Pela Transportes Aéreos Portugueses, S.A. 
 
 
 
 
_______________________________  _______________________________ 
               Carlos de Oliveira                                                    Luís Rodrigues 
Presidente do Conselho de Administração        Presidente da Comissão Executiva 




